
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 143.599 - RO (2012/0053967-8)
  

RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC)

AGRAVANTE : THAIS SANTOS D´ÁVILA 
ADVOGADO : RICARDO MARCELINO BRAGA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 182 
DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
interpretado em consonância com o art. 3º do Código de Processo Penal 
e o art. 34, inc. XVIII, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
autorizam o relator a "negar seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
com jurisprudência dominante". Nesse ato, não há violação do 
denominado "princípio da colegialidade" (STF, HC 114.174/RS, Rel. Min. 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 05/11/2013; HC 104.548/MG, Rel. Min. 
Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe 10/04/2012).

2. Tendo a parte, no agravo, se limitado a reeditar os 
argumentos expendidos no recurso especial, impõe-se a confirmação da 
decisão que, com o respaldo na Súmula n. 182 do Superior Tribunal de 
Justiça ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada"), não o conheceu.

A confirmação do decisum pelos seus próprios 
fundamentos, evitando-se, assim, tautologia, “reveste-se de plena 
legitimidade jurídico-constitucional a utilização, pelo Poder Judiciário, da 
técnica da motivação 'per relationem', que se mostra compatível com o 
que dispõe o art. 93, IX, da Constituição da República. A remissão feita 
pelo magistrado - referindo-se, expressamente, aos fundamentos (de fato 
e/ou de direito) que deram suporte a anterior decisão (ou, então, a 
pareceres do Ministério Público ou, ainda, a informações prestadas por 
órgão apontado como coator) - constitui meio apto a promover a formal 
incorporação, ao ato decisório, da motivação a que o juiz se reportou 
como razão de decidir" (AI n. 825.520-AgR-Ed, Rel. Min. Celso de Mello, 
Segunda Turma, DJe 12/09/2011; RE n. 614.967 AgR/AM, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 19/03/2013).

3. Agravo regimental desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Walter de 
Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP), Felix Fischer, Jorge Mussi e 
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Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília (DF), 11 de novembro de 2014(data do julgamento)

MINISTRO NEWTON TRISOTTO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 143.599 - RO (2012/0053967-8)
  

RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC)

AGRAVANTE : THAIS SANTOS D´ÁVILA 
ADVOGADO : RICARDO MARCELINO BRAGA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

RELATÓRIO

MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC): 

THAIS SANTOS D'ÁVILA interpôs agravo da decisão que não admitiu 

recurso especial formulado de acórdão do Tribunal de Justiça de Rondônia e regimental 

(RISTJ, art. 258) da decisão unipessoal da Ministra Regina Helena Costa, que dele não 

conheceu (fls. 2459/2461).

Neste recurso, sustenta, em síntese, que: a) a Ministra relatora, "através 

da decisão monocrática, acabou apreciando a matéria ventilada em sede de Recurso 

Especial, espancando as teses lá suscitadas e não propriamente no agravo"; b) "o 

correto processamento do recurso deveria ter sido, em havendo no instrumento todos 

os elementos necessários para seu julgamento, a inclusão do processo em pauta para 

o julgamento da Turma" (fls. 2467/2480).

Requereu, ao final, fosse reconsiderada a decisão e provido o agravo 

regimental (fls. 2479/2480).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 143.599 - RO (2012/0053967-8)
  
RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SC)
AGRAVANTE : THAIS SANTOS D´ÁVILA 
ADVOGADO : RICARDO MARCELINO BRAGA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

VOTO

MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC) 
(Relator): 

01. Na decisão agravada, assentou a Ministra Regina Helena Costa:

"Compulsando os autos, verifico a ausência de requisito de regularidade 
formal, uma vez que não foram impugnadas, de forma específica, as bases da 
decisão agravada, não podendo ser conhecido o recurso.

O Tribunal de origem, para não admitir o Recurso Especial, concluiu pela 
aplicação do óbice contido na Súmula 83/STJ; fundamentação que não foi 
refutada nas argumentações do agravo.

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que os fundamentos da decisão agravada devem ser 
especificamente combatidos pelo recorrente, a fim de demonstrar o desacerto 
do decisum e justificar o cabimento do Recurso Especial.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:
[...]" (fls. 2459/2461).

02. O agravante sustenta que "o correto processamento do recurso 

deveria ter sido, em havendo no instrumento todos os elementos necessários para seu 

julgamento, a inclusão do processo em pauta para o julgamento da Turma".

Não lhe assiste razão. 

O art. 557, caput, do Código de Processo Civil, interpretado em 

consonância com o art. 3º do Código de Processo Penal e o art. 34, inc. XVIII, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça autorizam o relator a "negar 

seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante", sem violar o princípio da 

colegialidade.

Conforme numerosos precedentes do Supremo Tribunal Federal, "a 

competência deferida pelo artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, ao Relator 

do processo para, monocraticamente, julgar recurso manifestamente inadmissível, 

improcedente ou contrário à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não viola o 
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princípio da colegialidade" (HC 114.174/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 

05/11/2013; HC 104.548/MG, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe 10/04/2012).

03. Quanto às demais questões suscitadas, nego provimento ao recurso 

valendo-me dos fundamentos da decisão agravada, os quais adoto, evitando, assim, 

tautologia. Nada lhes é necessário acrescentar.

Apenas destaco que:

a) se reveste "de plena legitimidade jurídico-constitucional a utilização, 

pelo Poder Judiciário, da técnica da motivação “per relationem”, que se mostra 

compatível com o que dispõe o art. 93, IX, da Constituição da República. A remissão 

feita pelo magistrado - referindo-se, expressamente, aos fundamentos (de fato e/ou de 

direito) que deram suporte a anterior decisão (ou, então, a pareceres do Ministério 

Público ou, ainda, a informações prestadas por órgão apontado como coator) - constitui 

meio apto a promover a formal incorporação, ao ato decisório, da motivação a que o juiz 

se reportou como razão de decidir" (AI n. 825.520-AgR-Ed, Rel. Min. Celso de Mello, 

Segunda Turma, DJe 12/09/2011; RE n. 614.967 AgR/AM, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 

Turma, DJe 19/03/2013).

b) conforme a Súmula n. 182 desta Corte, "é inviável o agravo do art. 545 

do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

04. À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0053967-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 143.599 / RO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00014399620108220005  14399620108220005

EM MESA JULGADO: 11/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THAIS SANTOS D´ÁVILA
ADVOGADO : RICARDO MARCELINO BRAGA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Inserção de dados falsos em sistema de informações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THAIS SANTOS D´ÁVILA
ADVOGADO : RICARDO MARCELINO BRAGA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP), 

Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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